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ATA N' 4 DA SEssÃo oiüonvÁRiA DA CÂMARA DE GRADUAÇÃO

Ata da sessão ordinária da Câmara de
Graduação realizada no dia 13 de março de
2019, às 9 horas, na sala Prof. Ayrton
Roberto de Oliveira.
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Aos treze dias do mês de março do ano de dois mil e dezenove, às nove horas, na sala Prof.
Ayrton Roberto de Oliveira, reuniu-se a Câmara de Graduação da Universidade Federal de
Santa Catarina (UFSC), convocado por meio do Ofício Circular n' 4/2019/CGRAD, para
apreciação e deliberação da matéria nos termos da convocação anteriormente preparada e
enviada a todos via correio eletrânico. Compareceram, conforme atesta a lista de sequência
subscrita em apartado: Anito Rademaker Valença, Débora Campos Vanderley, Giovani Firpo
Del Duca, Patrícia Laura Torriglia, Thainá Castro Costa Figueiredo Lopes, Marina dos
Santos, Sõnia Elena Palomino Castra, Humberto Pereira Vecchio, Beatriz Garcia Mendes
Barba, Mana Cristina Marcon, Daniel Ricardo Castelan, Dilceane Carraro, Luciana Rohde,
Carlos Enrique Nião Bohórquez, Marmelo Heidemann, Rogério Gomos de Oliveira, Josiane
Aparecida Machado da Cunha, Artur Favaretto Pereira, Natália Mendonça Jorkowitsch, sob a
presidência do professor Alexandre Marino Costa, Pró-Reitor de Graduação. JustiHlcaram
ausência os conselheiros Alexandre de Oliveira Tavela, Modesto furtado Ferver, André
Vanderlinde da Sirva, filmar José Spinardi Franchi, Johnny de Nardi Martins e Artur
Andrade. Na sequência, o presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quórum,
declarou aberta a sessão e passou-se à apreciação da ordem do dia, conforme consignado a
diante: 1. Apreciação e aprovação da Ata da sessão realizada em 27 de fevereiro de 2019.
Foi dispensada a leitura da ata, considerando-se que todos haviam tido conhecimento de seu ,PO.
conteúdo pelo fato de ela ter sido encaminhada por meio de correio eletrânico com al1:2
antecedência. Submetida à discussão e à votação, a ata foi aprovada por unanimidade, sem ,,:..
ressalvas. 2. Processo n' 23080.010451/2019-26 -- Objeto: Apreciação da minuta de#' 'J'
Resolução do Programa Institucional de Apoio Pedagógico aos Estudantes da UFSC -- 'le?r")
PIAPE, sob relatoria da conselheira Patrícia Laura Torriglia. A relatora solicitou a retirada do \-/
processo de pauta, considerando a relevância do tema precisaria de mais tempo para fazer a
avaliação. Ato contínuo, o presidente expôs alguns pedidos de participação de requerentes e /,/'
representantes nos itens de pauta que os eram abetos,'quais sejam: Mayron Gabriel dos Santos, /JZZ/
Eduardo André Carvalho Schiefler, Natalia Chaves Pinto, lsadora Fragas e Rosangela dos
Santos. Após apreciação com aquiescênciado Plenário, os pedidos foram aceitos, com direito t..
à manifestação pelo prazo de cinco minutos. 3. Apreciação dos processos relativos aos MÀ
recursos avaliados pela Comissão de Ações Afirmativas no que tange à Autodeclaração \.\3f\.\
de Pretos, Pardos e Negros dos candidatos c]assiüicados nos processos se]etivos de 20]9, '''ql:./\
optantes pela política de ações afirmativas: 3.1. Processo n' 23080.005787/2019-77 --
Apreciação do recurso interposto por Jaqueline Martins da Luz, sob relatoria dos
conselheiros Artur Andrade e Thainá Castra Costa Figueiredo Lopes. Após análise dos autos n
do processo, os relatores manifestaram-se pelo indeferimento do recurso impetrado por (ZZ$
Jaqueline Martins da Luz. Na sequência, submetido à discussão e votação a plenário aprovou /'
por unanimidade os termos do Parecer n' 24/2019/CG]R.AD lido em sessão. 3.2. Processo n'
23080.005772/2019-17 -- Apreciação do recurso interpo$tp por Luan Pontes 4aijos, sob
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relatoria dos conselheiros Artur Andrade e Thainá Castro Costa Figueiredo Lopes. Os
relatores ao analisarem o processo, bem como o vídeo da verinlcação, entenderam que não
ocorreu irregularidades nos procedimentos adotados pela Comissão. Sobre o argumento de
ancestralidade, esclareceram que segundo o STF (ADPF 186); o Edital de vestibular da
UFSC; a Portaria de matrícula do vestibular; SISU e edital de vagas suplementares para
negros, o critério para validação de autodeclaração Pretos/Pardos é fenótipo e não
ancestralidade. Deste modo, os relatores acompanham a decisão da Comissão de
autodeclaração de Pretos/Pardos e Negros em não validar a autodeclaração do requerente. A
Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o voto dos relatores,
conforme os tempos do Parecer n' 25/2019/CGRAD, aprovado por unanimidade. 3.3.
Processo n' 23080.006177/2019-91 -- Apreciação do recurso interposto por Natália
Chaves Pinto, sob relatoria dos conselheiros Artur Andrade e Thainá Castro Costa
Figueiredo Lopes. Os relatores ao analisarem o processo, bem como o vídeo da veriâlcação,
entenderam que não oconeu irregularidades nos procedimentos adotados pela Comissão.
Sobre o argumento de ancestralidade, esclareceram que segundo o STF (ADPF 1 86); o Edital
de vestibular da UFSC; a Portaria de matrícula do vestibular; SITU e edital de vagas
suplementares para negros, o critério para validação de autodeclaração pretos/pardos é
fenótipo e não ancestralidade. Deste modo, os relatores acompanham a decisão da Comissão
de autodeclaração de Pretos/Pardos e Negros em não validar a autodeclaração do requerente.
A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o voto dos
relatores, conforme os termos do Parecer n' 26/2019/CGRAD. 3.4. Processo n'
23080.006418/2019-00 -- Apreciação do recurso interposto por Bernardo Arruda
Silveira, sob relatoria dos conselheiros Artur Andrade e Thainá Castro Costa Figueiredo
Lopes. Os relatores ao analisarem o processo, bem como o vídeo da verificação, entenderam
que não ocorreu irregularidades nos procedimentos adotados pela Comissão. Sobre o
argumento de ancestralidade, esclareceram que segundo o STF (ADPF 186); o Edital de
vestibular da UFSC; a Portaria de matrícula do vestibular; SITU e edital de vagas
suplementares para negros, o critério para validação de autodeclaração pretos/pardos é
fenótipo e não ancestralidade. Deste modo, os relatores acompanham a decisão da Comissão
de autodeclaração de Pretos/Pardos e Negros em não validar a autodeclaração do requerente.
A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o voto dos Ç$>
relatores, conforme os tempos do Parecer n' 27/2019/CGRAD. 3.5. Processo n'
23080.006473/2019-91 -- Apreciação do recurso interposto por Beatris Marchiori Costa, /rli\ ,''
sob relatoria dos conselheiros Artur Andrade e Thainá Castra Costa Figueiredo Lopes. Os «lie:gZí.-.
relatores ao analisarem o processo, bem como o vídeo da verificação, entenderam que não L/
ocorreu irregularidades nos procedimentos adotados pela Comissão. Sobre o argumento de
ancestralidade, esclareceram que segundo o STF (ADPF 186); o Edital de vestibular da /
UFSC; a Portaria de matrícula do vestibular; SITU e edital de vagas suplementares para ,/'/ /
negros, o critério para validação de autodeclaração pretos/pardos é fenótipo e não //ó''l
ancestralidade. Deste modo, os relatores acompanham a decisão da Comissão de
autodeclaração de Pretos/Pardos e Negros em não validar a autodeclaração do requerente. A r«bx
Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o voto dos relatores, \.\M\
conforme os termos do Parecer n' 29/2019/CGRAD. 3.6. Processo n' 23080.005887/2019-01 '"õç.(.)..
-- Apreciação do recurso interposto por Filipe Bittencourt Forte, sob relatoria dos
conselheiros Artur Andrade e Thainá Castra Costa Figueiredo Lopes. Os relatores ao ,,.
analisarem o processo, bem como o vídeo da verificação, entenderam que não ocorreu 'Zj
irregularidades nos procedimentos adotados pela Comissão. Deste modo, os relatores
acompanham a decisão da Comissão de autodeclaração de Pretos/Pardos e Negros em não
validar a autodeclaração do requerente. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de
aprovar por unanimidade o voto dos relatores, confomig os termos do P?iqcer n'
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30/2019/CGRAD. 3.7. Processo n' 23080.006671/2019-55 -- Apreciação do recurso
interposto por Lulas Koloski, sob relatoria dos conselheiros Artur Andrade e Thainá Castro
Costa Figueiredo Lopes. Os relatores ao analisarem processo, bem como o vídeo da
veriHlcação, entenderam que não ocorreu irregularidades nos procedimentos adotados pela
Comissão. Sobre o argumento de ancestralidade, esclareceram que segundo o STF (ADPF
186); o Edital de vestibular da UFSC; a Portaria de matrícula do vestibular; SITU e edital de
vagas suplementares para negros, o critério para validação de autodeclaração pretos/pardos é
fenótipo e não ancestralidade. Deste modo, os relatores acompanham a decisão da Comissão
de autodeclaração de Pretos/Pardos e Negros em não validar a autodeclaração do requerente.
A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o voto dos
relatores, confomie os tempos do Parecer n' 32/2019/CGRAD. 3.8. Processo n'
23080.005859/2019-86 -- Apreciação do recurso interposto por Jeffersom Carvalho de
Almeida, sob relatoria dos conselheiros Artur Andrade e Thainá Castro Costa Figueiredo
Lopes. Os relatores ao analisarem o processo, bem como o vídeo da veriâcação, entenderam
que não ocorreu irregularidades nos procedimentos adotados pela Comissão. Deste modo, os
relatores acompanham a decisão da Comissão de autodeclaração de Pretos/Pardos e Negros
em não validar a autodeclaração do requerente. A Câmara de Graduação deliberou no sentido
de aprovar por unanimidade o voto dos relatores, conforme os termos do Parecer n'
28/2019/CGRAD. 3.9. Processo n' 23080.006635/2019-91 -- Apreciação do recurso
interposto por Douglas M. dos Santos, sob relatoria dos conselheiros Artur Andrade e
Thainá Castro Costa Figueiredo Lopes. Os relatores ao analisarem o processo, bem como o
vídeo da veriâcação, entenderam que não ocorreram irregularidades nos procedimentos
adotados pela Comissão. Sobre o argumento de ancestralidade, esclareceram que segundo o
STF (ADPF 1 86); o Edital de vestibular da UFSC; a Portaria de matrícula do vestibular; SITU
e edital de vagas suplementares para negros, o critério para validação de autodeclaração
pretos/pardos é fenótipo e não ancestralidade. Deste modo, os relatores acompanham a
decisão da Comissão de autodeclaração de Pretos/Pardos e Negros em não validar a
autodeclaração do requerente. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por
unanimidade o voto dos re]atores, confomie os termos do Parecer n' 33/20] 9/CGRAD. 3.10.
Processo n' 23080.006490/2019-29 -- Apreciação do recurso interposto por Mayron ,, ,l
Gabriel dos Santos Silva, sob relatoria dos conselheiros Artur Andrade e Thainá Castra Si;//
Costa Figueiredo Lopes. Os relatores ao analisarem o processo, bem como o vídeo da ./:N. .
verificação, entenderam que não ocorreram irregularidades nos procedimentos adotados pela d .}8
Comissão. Sobre o argumento de ancestralidade, esclareceram que segundo o STF (ADPF "'T)
186); o Edital de vestibular da UFSC; a Portaria de matrícula do vestibular; SISU e edital de
vagas suplementares para negros, o critério para validação de autodeclaração pretos/pardos é
fenótipo e não ancestralidade. Deste modo, os relatores acompanham a decisão da Comissão / .//,'"
de autodeclaração de Pretos/Pardos e Negros em não validar a autodeclaração do requerente. /#' '
A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o voto dos
relatores, conforme os termos do Parecer n' 37/2019/CGRAD. 3.11. Processo n' b.
23080.006409/2019-19 -- Apreciação do recurso interposto por Everson Santos Narzetti, KÇ$1\
sob relatoria dos conselheiros Artur Andrade e Thainá Castro Costa Figueiredo Lopes. Os \:Siyq
relatores ao analisarem o processo, bem como o vídeo da verificação, entenderam que não
ocorreram irregularidades nos procedimentos adotados pela Comissão. Deste modo, os
relatores acompanham a decisão da Comissão de autodeclaração de Pretos/Pardos e Negros r"\
em não validar a autodeclaração do requerente. A Câmara de Graduação deliberou no sentido ;3)
de aprovar por unanimidade o voto dos relatores, conforme os termos do Parecer n'
31/2019/CGRAD. 3.12. Processo n' 23080.005440/2019-24 -- Apreciação do recurso
interposto por Bruno Schultz Carvalho, sob relatoria dos conselheiros Artur Andrade e
Thainá Castro Costa Figueiredo Lopes. Os relatores ao analisarem o processo, bemAomo o
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vídeo da verificação, entenderam que não ocorreram irregularidades nos procedimentos
adotados pela Comissão. Sobre o argumento de ancestralidade, esclarecemos que segundo o
STF (ADPF 1 86); o Edital de vestibular da UFSC; a Portaria de matrícula do vestibular; SISU
e edital de vagas suplementares para negros, o critério para validação de autodeclaração
pretos/pardos é fenótipo e não ancestralidade. Deste modo, os relatores acompanham a
decisão da Comissão de autodeclaração de Pretos/Pardos e Negros em não validar a
autodeclaração do requerente. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por
unanimidade o voto dos relatores, conforme os termos do Parecer n' 34/2019/CGRAD. 3.13.
Processo n' 23080.005926/2019-62 -- Apreciação do recurso interposto por Pedro
llenrique de Oliveira Cordeiro, sob relatoria dos conselheiros Artur Andrade e Thainá
Castro Costa Figueiredo Lopes. Os relatores ao analisarem o processo, bem como o vídeo da
verificação, entenderam que não ocorreram irregularidades nos procedimentos adotados pela
Comissão. Deste modo, os relatores acompanham a decisão da Comissão de autodeclaração
de Pretos/Pardos e Negros em não validar a autodeclaração do requerente. A Câmara de
Graduação deliberou no sentido de aprovar por maioria o voto dos relatores, conforme os
termos do Parecer n' 35/2019/CGRAD. 3.14. Processo n' 23080.006649/2019-13 --
Apreciação do recurso interposto por Juan André Simplicio, sob relatoria dos
conselheiros Artur Andrade e Thainá Castro Costa Figueiredo Lopes. Os relatores ao
analisarem o processo, bem como o vídeo da verificação, entenderam que não ocorreram
irregularidades nos procedimentos adotados pela Comissão. Sobre o argumento de
ancestra[idade, esc]arecemos que segundo o STF (ADPF 186); o Edital de vestibu]ar da
UFSC; a Portaria de matrícula do vestibular; SITU e edital de vagas suplementares para
negros, o critério para validação de autodeclaração pretos/pardos é fenótipo e não
ancestralidade. Deste modo, os relatores acompanham a decisão da Comissão de
autodeclaração de Pretos/Pardos e Negros em não validar a autodeclaração do requerente. A
Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o voto dos relatores,
confomle os tempos do Parecer n' 36/2019/CGRAD. 4. Apreciação dos processos relativos
aos recursos avaliados pela Comissão de Ações Afirmativas no que tange à
Autodeclaração de Renda dos candidatos classificados nos processos seletivos de 2019,
optantes pela política de ações afirmativas: 4.1. Processo n' 23080.006919/2019-88 -- rv'Í2-.

Apreciação do recurso interposto por Gabriella May, sob relatoria dos conselheiros i:Hy
Dilceane Carraro e Humberto Pereira Vecchio. Em análise do recurso apresentado e da ,,z.... .
documentação comprobatória, os relatores são de parecer pelo indeferimento do recurso (Á:g.
referente à comprovação de renda de Gabriella May que obteve renda per capita familiar bruta ' \-/
superior a 1,5 salário mínimo per capita. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de
aprovar por unanimidade o voto dos relatores, conforme os termos do Parecer n' ./
58/2019/CGRAD. 4.2. Processo n' 23080.006458/2019-43 -- Apreciação do recurso /,
interposto por Everton Bearzi Dal Magro, sob relatoria dos conselheiros Dilceane Carraro /C#'c '''
e Humberto Pereira Vecchio. Em análise do recurso apresentado e da documentação
comprobatória e nas inconsistências identificadas, não foi possível atestar que o requerente t..
atende renda mensal familiar per capita de até 1,5 salário mínimo. Assim, os relatores são de MN
parecer pelo indeferimento do recurso referente à comprovação de renda de Everton Bearzi \ N:'tq.J
Dal Magro. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o voto ''-i:!E/''
dos relatores. confomle os termos do Parecer n' 44/2019/CGRAD. 4.3. Processo n'
23080.005865/2019-33 -- Apreciação do recurso interposto por Emilli Vargas da Salva, /2'\
sob relatoria dos conselheiros Dilceane Canaro e Humberto Pereira Vecchio. Em análise do 7:='\
recurso apresentado, verificou-se que a renda per capita familiar recalculada passa a ser de R$
1.431,00, que bica abaixo da renda mínima de 1,5 salário mínimo per capita. Assim, os
relatores apresentaram o parecer pelo deferimento do recurso interposto por Emilli Varias da
Silva que obteve renda per capita familiar de ate 1,5 salário ,mínimo. A Câmara de .g1laduação
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deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o voto dos relatores, confom)e os termos do
Parecer n' 42/2019/CGRAD. 4.4. Processo n' 23080.005621/2019-51 -- Apreciação do
recurso interposto por Lívia Espindola Carvalho, sob relatoria dos conselheiros Dilceane
Carraro e Humberto Pereira Vecchio. Em análise do recurso apresentado e da documentação
comprobatória, os relatores são de paecer pelo indeferimento do recurso referente à
comprovação de renda de Lívia Espindola Carvalho, que obteve renda per capita íàmiliar
bruta superior a 1 ,5 salário mínimo per capita. A Câmara de Graduação deliberou no sentido
de aprovar por unanimidade o voto dos relatores, conforme os termos do Parecer n'
41/2019/CGRAD. 4.5. Processo n' 23080.006991/2019-13 -- Apreciação do recurso
interposto por Fabio Fernandes da Salva Junior, sob relatoria dos conselheiros Dilceane
Carraro e Humberto Pereira Vecchio. Em análise do recurso apresentado e da documentação
comprobatória, os relatores são de parecer pelo indeferimento do recurso referente à
comprovação de renda de Fabio Femandes da Silva Junior, que obteve renda per capita
familiar bruta superior a 1,5 salário mínimo per capita. A Câmara de Graduação deliberou no
sentido de aprovar por unanimidade o voto dos relatores, conforme os termos do Parecer n'
43/2019/CGRAD. 4.6. Processo n' 23080.006916/2019-44 -- Apreciação do recurso
interposto por Marcos Antonio Castiani, sob relatoria dos conselheiros Dilceane Carraro e
Humberto Pereira Vecchio. Em análise do recurso apresentado e da documentação
comprobatória, os relatores são de parecer pelo indeferimento do recurso referente à
comprovação de renda de Marcos Antonio Castiani, que obteve renda per capita familiar bruta
superior a 1,5 salário mínimo per capita. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de
aprovar por unanimidade o voto dos relatores, conforme os termos do Parecer n'
39/2019/CGRAD. 4.7. Processo n' 23080.006471/2019-01 -- Apreciação do recurso
interposto por Renato Nascimento Pacheco, sob relatoria dos conselheiros Dilceane
Carraro e Humberto Pereira Vecchio. Em análise do recurso apresentado e da documentação
comprobatória, os relatores são de parecer pelo indeferimento do recurso referente à
comprovação de renda de Renato Nascimento Pacheco, que obteve renda per capita familiar
bruta superior a 1,5 salário mínimo per capita. A Câmara de Graduação deliberou no sentido
de aprovar por unanimidade o voto dos relatores, conforme os termos do Parecer n'
46/2019/CGRAD. 4.8. Processo n' 23080.006498/2019-95 -- Apreciação do recurso
interposto por Gabriel Godoi Odorizzi, sob relatoria dos conselheiros Dilceane Carraro e
Humberto Pereira Vecchio. Em analise do recurso apresentado, considera-se que o requerente cy
não apresentou a documentação indicada e não foi possível atestar que o requerente atende a
renda familiar per capita de 1,5 salário mínimo. Assim, considerando que o requerente não .,--\ /
entregou a documentação solicitada os relatores são de parecer pelo indeferimento do recurso / \d',
referente à comprovação de renda de Gabriel Godos Odorizzi, que não comprovou possuir '''"tlP
renda per capita íàmiliar mensal de até 1,5 salário mínimo. A Câmara de Graduação deliberou ,.
no sentido de aprovar por unanimidade o voto dos relatores, confomle os termos do Parecer ./
n' 52/2019/CGRAD. 4.9. Processo n' 23080.007149/2019-91 -- Apreciação do recurso /z?/'
interposto por Thainá de Oliveira Piza, sob relatoria dos conselheiros Dilceane Carraro e / '
Humberto Pereira Vecchio. Em análise do recurso apresentado e da documentação ,QK
comprobatória, os relatores são de parecer pelo indeferimento do recurso referente à C\i\À\
comprovação de renda de Thainá de Oliveira Piza que obteve renda per capita familiar bruta \l\y,/N.
superior a 1,5 salário mínimo per capita. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de ',.l:' ~
aprovar por unanimidade o voto dos relatores, confomle os termos do Parecer n' i#l;i
56/2019/CGRAD. 4.10. Processo n' 23080.006970/2019-90 -- Apreciação do recurso '
interposto por Eric da Costa Sampaio, sob relatoria dos conselheiros Dilceane Carraro e
Humberto Pereira Vecchio. Em análise do recurso apresentado e da documentação
comprobatória, os relatores são de parecer pelo indeferimento do recurso referente à
comprovação de renda de Eric da Costa Sampaio que obteve renda per capita familiar bruta
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superior a 1,5 salário mínimo per capita. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de
aprovar por unanimidade o voto dos relatores, conforme os termos do Parecer n'
54/2019/CGRAD. 4.11. Processo n' 23080.006959/2019-20 -- Apreciação do recurso
interposto por Yasmin da Salva Rabelo, sob relatoria dos conselheiros Dilceane Carraro e
Humberto Pereira Vecchio. Em análise do recurso apresentado e da documentação
comprobatória, os relatores são de parecer pelo deferimento do recurso referente à
comprovação de renda de Yasmin da Silvo Rabelo que obteve renda per capita familiar de até
1,5 salário mínimo. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por
unanimidade o voto dos relatores, conforme os termos do Parecer n' 59/2019/CGRAD. 4.12.
Processo n' 23080.007519/2019-90 -- Apreciação do recurso interposto por Luiza
Metzker Viana, sob relatoria dos conselheiros Dilceane Carraro e Humberto Pereira Vecchio.
Em análise do recurso apresentado, verificou-se que a renda per capita familiar recalculada
passa a ser de R$ 1 .43 1,00, que alga abaixo da renda mínima de 1 ,5 salário mínimo per capita.
Assim, os relatores apresentaram o parecer pelo deferimento do recurso interposto por Luiza
Metzker Viana que obteve renda per capita familiar de ate 1,5 salário mínimo. A Câmara de
Graduação deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o voto dos relatores, conforme
os termos do Parecer n' 49/2019/CGRAD. 4.13. Processo n' 23080.007343/2019-76 --
Apreciação do recurso interposto por Anderson Bento da Salva, sob relatoria dos
conselheiros Dilceane Carraro e Humberto Pereira Vecchio. Em análise do recurso
apresentado e da documentação comprobatória foi considerado que o candidato não
apresentou toda a documentação solicitada no formulário de pendências. Assim, considerando
que o requerente não entregou a documentação solicitada os relatores são de parecer pelo
indeferimento do recurso de autodeclaração de renda do candidato Anderson Bento da Salva,
por falta de comprovações para atestar que atende a renda familiar mensal de 1,5 salário
mínimo per capita. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por unanimidade
o voto dos relatores, conforme os tempos do Parecer n' 55/2019/CGRAD. 4.14. Processo n'
23080.006964/2019-32 -- Apreciação do recurso interposto por Sâmela Midiã Pinheiro de
Souza, sob relatoria dos conselheiros Dilceane Carraro e Humberto Pereira Vecchio. Em
análise do recurso apresentado, veriHcou-se que a renda per capita familiar recalculada passa
a ser de R$ 1.427,00, que fica abaixo da renda mínima de 1,5 salário mínimo per capita.
Assim, os relatores apresentaram o parecer pelo deferimento do recurso referente à
comprovação de renda mínima, devendo ser validada sua autodeclaração de renda até 1,5
salário mínimo. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o rg.
voto dos relatores, conforme os termos do Parecer n' 60/2019/CGRAD. 4.15. Processo n' ;g'
23080.011813/2019-04 (processo juntado n' 23080.006975/2019-12) -- Apreciação do ,7'S '
recurso interposto por Bia llegele Lopes, sob relatoria dos conselheiros Dilceane Can'aro e (É:$f.
Humberto Pereira Vecchio. Em análise do recurso apresentado e da documentação 'i"l
comprobatória, os relatores são de parecer pelo indeferimento do recurso referente à ./l/'
comprovação de renda de Bia Hegele Lopes, que obteve renda per capita familiar superior a /4r"'
1,5 salário mínimo per capita. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por
unanimidade o voto dos relatores, confomle os tempos do Parecer n' 51/2019/CGRAD. 4.16. A''\
Processo n' 23080.010139/2019-32 (processo juntado n' 23080.006424/2019-59) -- \.\k$Êq
Apreciação do recurso interposto por Pedro Rocha, sob relatoria dos conselheiros \:l(.}.
Dilceane Carraro e Humberto Pereira Vecchio. Em análise do recurso apresentado e da ,.
documentação comprobatória, os relatores são de parecer pelo indeferimento do recurso 29
referente à comprovação de renda de Pedro Rocha que obteve renda per capita familiar bruta '
superior a 1,5 salário mínimo per capita. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de
aprovar por unanimidade o voto dos relatores, confomae os termos do Parecer n'
50/2019/CGRAD. 4.17. Processo n' 23080.011788/2019-51 (processo juntado n'
23080.007249/2019-17) -- Apreciação do recurso interpostlo por Jefferson Grünzwerp
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Mantovani, sob relatoria dos conselheiros Dilceane Carraro e Humberto Pereira Vecchio. Em
análise do recurso apresentado e considerando as inconsistências identiHlcadas e a ausência de
maiores comprovações sobre a situação de renda do requerente e seu núcleo familiar não é
possível atestar que atende a renda mensal familiar per capita de ate 1,5 salário mínimo.
Assim, os relatores são de parecer pelo indeferimento do recurso referente à comprovação de
renda de Jefferson GrÍinzwerp Mantovani que não obteve renda per capita familiar bruta de
até 1,5 salário mínimo per capita. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar
por unanimidade o voto dos relatores, conforme os termos do Parecer n' 47/2019/CGRAD.
4.18. Processo n' 23080.012074/2019-60 (processo juntado n' 23080.007536/2019-27) --
Apreciação do recurso interposto por Douglas Wilson Lisboa de Meio, sob relatoria dos
conselheiros Dilceane Canaro e Humberto Pereira Vecchio. Os relatores, conforme parecer da
Comissão de Veriülcação da autodeclaração, (fls. 28), indeferiram o pedido de reconsideração
do candidato porque a não-apresentação da Declaração de Imposto de Renda de sua mãe
inviabilizou a análise efetiva da renda de acordo com a composição familiar. No que se refere
à interposição do recurso à Câmara de Graduação, ora em análise, novamente deixou o
candidato de apresentar o mencionado documento, o que implica o seu indeferimento, tendo
em vista tratar-se de documento indispensável à análise, cuja obrigatoriedade de apresentação
para validação da autodeclaração de renda está prevista no Anexo V do Edital n'
15/COPERVE/2018, referente ao Vestibular 2019. bem como no Anexo l da Portaria n'
lO/PRPGRAD-SAAD-UFSC, de 19.12.2018. Assim, considerando-se que todos os
candidatos devem satisfazer de forma igualitária as normas que disciplinam a autodeclaração
de renda e sua validação, o parecer é pelo indeferimento do recurso apresentado. A Câmara de
Graduação deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o voto dos relatores, conforme
os termos do Parecer n' 57/2019/CGRAD. 4.19. Processo n' 23080.012214/2019-08
(processo juntado n' 23080.007567/2019-88) -- Apreciação do recurso interposto por
Bruna Sievert Nunes Antonoazzi. sob relatoria dos conselheiros Dilceane Carraro e
Humberto Pereira Vecchio. Em análise do recurso apresentado e da documentação
comprobatória não foi possível realizar o cálculo da renda íàmiliar per capita da candidata,
pois não apresentou toda a documentação necessária, conforme solicitação realizada. Assim,
os relatores são de parecer pelo indeferimento do recurso referente à comprovação de renda
de Bruna Sievert Nunes Antonoazzi que não comprovou possuir renda per capita familiar de
até 1,5 salário mínimo. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por ,..
unanimidade o voto dos relatores, confomle os tempos do Parecer n' 53/2019/CGRAD. 4.20. ;S?.
Processo n' 23080.006692/2019-71 -- Apreciação do recurso interposto por Carolini l.,#::S
Gonçalves da Salva, sob relatoria dos conselheiros Dilceane Carraro e Humberto Pereira (lÇ:l:P
Vecchio. Em análise do recurso apresentado e da documentação comprobatória não foi \J
possível realizar o cálculo da renda familiar per capita da candidata, pois não apresentou toda
a documentação necessária, conforme solicitação realizada. Assim, os relatores são de parecer / ./
pelo indeferimento do recurso referente à comprovação de renda de Carolini Gonçalves da ,/e?4
Silva que não comprovou possuir renda per capita familiar de até 1,5 salário mínimo. A /l
Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o voto dos relatores, ÂQ\
conforme os termos do Parecer n' 40/2019/CGRAD. 4.21 . Processo n' 23080.007677/2019- Ç'RÇq\
40 -- Apreciação do recurso interposto por Kauan Moraes Marsico, sob relatoria dos \$Í.)\
conselheiros Dilceane Carraro e Humberto Pereira Vecchio. Em análise do recurso . '
apresentado e da documentação comprobatória, os relatores são de parecer pelo indeferimento @J
do recurso referente à comprovação de renda de Kauan Morais Marsico que obteve renda per / '
capita familiar bruta superior a 1,5 salário mínimo per capita. A Câmara de Graduação
deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o voto dos relatores, conforme os termos do
Parecer n' 45/2019/CGRAD. 4.22. Processo n' 23080.007259/2019-52 -- Apreciação do
recurso interposto por Anne Kessia Farias Santos, sob ©latoria dos conselheiros Dilceane
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Carraro e Humberto Pereira Vecchio. Em análise do recurso apresentado, verificou-se que a
renda per capita familiar recalculada passa a ser de R$ 1.431,00, que fica abaixo da renda
mínima de 1,5 salário mínimo per capita. Assim, os relatores apresentaram o parecer pelo
deferimento do recurso interposto por Anne Kessia Farias Santos que obteve renda per capita
familiar de ate 1,5 salário mínimo. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar
por unanimidade o voto dos relatores, conforme os termos do Parecer n' 38/2019/CGRAD.
4.23. Processo n' 23080.007719/2019-42 -- Apreciação do recurso interposto por Luan
Machado de Campos, sob relatoria dos conselheiros Dilceane Carraro e Humberto Pereira
Vecchio. Em análise do recurso apresentado e da documentação comprobatória não foi
possível a análise da efetiva composição familiar e da renda dos seus integrantes, e
considerando-se que todos os candidatos devem satisfazer igualmente às exigências paa
veriHlcação de renda, os relatores apresentaram o parecer pelo indeferimento do recurso
interposto por Luan Machado de Campos. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de
aprovar por unanimidade o voto dos relatores, conforme os tempos do Parecer n'
48/2019/CGRAD. 5. Apreciação dos processos relativos aos recursos avaliados pela
Comissão de Ações Afirmativas no que tange à Autodeclaração de Pessoa com
Deficiência dos candidatos classificados nos processos seletivos de 2018, optantes pela
política de ações afirmativas: 5.1. Processo n' 23080.006185/2019-37 -- Apreciação do
recurso interposto por Naiara Clarla Correa Clamarinha Clesário, sob relatoria das
conselheiras Beatriz Garcia Mandes Borba e Josiane Aparecida Machado da Cunha. As
relatoras mantêm o indeferimento com base na decisão da comissão de validação da auto
declaração de pessoa com deHlciência, que não considera a visão monocular como deficiência,
pois esta não se enquadra nas de6lnições legais, que são de acordo com o Decreto Federal n'
3298/1999 e 5296/2004; considera-se deficiência visual: a. cegueira, na qual a acuidade visual
é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; b. baixa visão, que
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,005 no melhor olho, com a melhor correção óptica; c.
os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou
menor que 60; d. a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. A visão
monocular não é considerada deficiência, pois a definição de deãciência especifica prduízo
nos dois olhos. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o
voto das relatoras, conforme os termos do Parecer n' 64/2019/CGRAD. 5.2. Processo n'
23080.005572/2019-56 -- Apreciação do recurso interposto por Luiz Fernando Lorenci,
sob relatoria das conselheiras Beatriz Garcia Mandes Barba e Josiane Aparecida Machado da
Cunha. As relatoras mantêm o indeferimento com base na decisão da comissão de validação
da auto declaração de pessoa com deâciência, que não considera a visão monocular como
deâciência pois esta não se enquadra nas denlnições legais, que são de acordo com o Decreto
Federal n' 3298/1999 e 5296/2004; considera-se deficiência visual: a. cegueira, na qual a
acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; b.
baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,005 no melhor olho, com a melhor
correção óptica; c. os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os
olhos for igual ou menor que 60; d. a ocorrência simultânea de quaisquer das condições
anteriores. A visão monocular não é considerada denlciência, pois a definição de deülciência
especi6lca prquízo nos dois olhos. A Câmara de Graduação deliberou no sentido de aprovar
por unanimidade o voto das relatoras, confomle os termos do Parecer n' 63/2019/CGRAD.
5.3. Processo n' 23080.006941/2019-28 -- Apreciação do recurso interposto por lsadora
Nichelle Lucas, sob relatoria das conselheiras Beatriz Garcia Mendes Borba e Josiane
Aparecida Machado da Cunha. As relatoras mantêm o indeferimento com base na decisão da
comissão de validação da auto declaração de pessoa com deficiência, que não considera a
visão monocular como deÊlciência pois esta não se enquadra nas deÊlnições legais, que são de
acordo com o Decreto Federal n' 3298/1999 e 5296/2004;.considera-se deficiência visual: a.
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cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor
correção óptica; b. baixa visão, que signiHtca acuidade visual entre 0,3 e 0,005 no melhor
olho, com a melhor correção óptica; c. os casos nos quais a somatório da medida do campo
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60; d. a ocorrência simultânea de quaisquer
das condições anteriores. A visão monocular não é considerada deficiência, pois a deâlnição
de deficiência especiülca prquízo nos dois olhos. A Câmara de Graduação deliberou no
sentido de aprovar por unanimidade o voto das relatoras, confomle os termos do Parecer n'
61/2019/CGRAD. 5.5. Processo n' 23080.006876/2019-31-- Apreciação do recurso
interposto por Ingrid Carlsem, sob relatoria das conselheiras Beatriz Garcia Mandes Borba
e Josiane Aparecida Machado da Cunha. As relatoras recomendam a indeferimento da
matrícula de Ingrid Calrsem levando em consideração que a Previdência Social a considera
incapacitada momentaneamente por motivo de doença e oferta reabilitação proHlssional, com
avaliações periódicas para avaliar a recuperação total ou parcial da requerente. De acordo com
o artigo 4.3.4 do Edital Vestibular UFSC 2019 que dispõe: "0 candidato com deficiência que
se enquadre nas categorias discriminadas no Decreto n' 3.298/99, em seus Ans. 3' e 4' ( com
a redação dada pelo Decreto n' 5.296/04), e no Art. 2' da Lei n' 13.146/15, poderá optar por
concorrer às vagas destinadas a pessoas com deficiência previstas neste edital." Decreto n'
3.298/99 art. 3'. Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 1 - deficiência -- toda perda ou
anomialidade de uma estrutura ou função psicológica, nlsiológica ou anatómica que gere
incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o
ser humano; ll - deficiência pemaanente -- aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um
período de tempo suficiente para não pemlitir recuperação ou ter probabilidade de que se
altere, apesar de novos tratamentos; e 111 - incapacidade -- uma redução efetiva e acentuada da
capacidade de integração social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou
recursos especiais para que a pessoa portadora de deülciência possa receber ou transmitir
infomiações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a
ser exercida. Art 2' Da Lei n' 13.146/15 Art. 2' considera-se pessoa com deficiência aquela
que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. A Câmara de Graduação
deliberou no sentido de aprovar por unanimidade o voto das relatoras, conforme os termos do
Parecer n' 62/2019/CGRAD. 6. Informes Gerais. O presidente comunicou que pretendia
fazer uma reunião com a Pró-Reitoria de Desenvolvimento e Gestão de Pessoas
(PRODEGESP) e a Secretaria de Ações AHlrmativas e Diversidades (SAAD) para tratar
deülnição acerca dos critérios, conforme as legislações vigentes, de averiguação de pessoa
com deficiência tanto para os concursos públicos e vestibular realizados pela instituição. Em
não havendo mais quem quisesse fazer uso da palavra, o presidente agradeceu a presença de
todos e declarou encerrada a sessão. Para constar, eu, Raquel Pinheiro, secretária executiva
dos órgãos Deliberativos Centrais, lavrei a presente ata, que, se aprovada, será assinada pelo
senhor presidente e pelos demais conselheiros. Posteriomlente, o conteúdo subscrito neste
documento será divulgado na página http://ceg.orgaosdeliberativos.ufsc.br/sessoes-atas/.
Florianópolis, 13 de março de 2019.
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